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MARCO ANTÔNIO CERQUEIRA DA SILVA, qualificado nos autos, responde à presente ação penal como incurso nas penas do artigo 158 do Código Penal, porque, em síntese, no dia 07 de novembro de 2011, por volta das 08:00 horas, no interior da Agência do Banco Itaú, localizada à Rua José Mendonça de Campos, bairro Colubandê, São Gonçalo, agindo de forma livre e consciente, mediante grave ameaça consistente em atos intimidatórios, com o intuito de obter para si ou para outrem, indevida vantagem econômica, constrangeu a vítima Assis Maurício Brandão a realizar uma transferência de numerário monetário para a conta do denunciado. A denúncia veio instruída com o APF nº 117984-1074/2011 da 74ª DP, onde se destacam as seguintes peças técnicas: auto de prisão em flagrante de fl. 05/06, registro de ocorrência de fl. 20/26, auto de apreensão de fl.27. Requerimento de liberdade provisória às fls. 42/46. FAC às fls. 51/55. Decisão, à fl. 56, recebendo a denúncia, indeferindo o pleito da Defesa e determinando a conversão da prisão em flagrante em prisão preventiva. Defesa Preliminar à fl. 59. AECD do acusado à fl. 72. Assentada da audiência de instrução e julgamento, à fl. 73/75, ocasião em que foram ouvidas cinco testemunhas da acusação e o réu foi interrogado. Em alegações finais orais o Ministério Público postulou pela procedência do pedido, com a condenação do acusado nas penas do art. 158 do Código Penal. Em alegações finais orais, a defesa requereu a absolvição do acusado com base no artigo 386, incisos III e VII, do Código de Processo Penal ou, alternativamente, a desclassificação para o crime previsto no artigo 146, do Código Penal. É o relatório. Passo, pois, a decidir. Não havendo preliminares a enfrentar e, presentes as condições para o regular exercício da ação penal, bem como os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido do processo, passo a examinar o mérito da imputação. Trata-se de ação penal em que se atribui ao denunciado a prática da conduta típica descrita no artigo 158, do Código Penal. Ao cabo da instrução, concluo que a pretensão punitiva veiculada na denúncia deve ser acolhida. A materialidade do delito está devidamente evidenciada pelo auto de apreensão, às fls. 27, assim como pela prova oral colhida em sedes administrativa e judicial, tendo restado certo que o agente, constrangeu a vítima a realizar uma transferência de numerário monetário, com o intuito de obter para si ou para outrem indevida vantagem econômica, estando presentes todos os elementos objetivos e subjetivos do tipo. A grave ameaça referida na denúncia, indispensável para a configuração do crime, também restou confirmada ao final da instrução criminal, consubstanciada em atos intimidatórios, que impediram qualquer tipo de reação da vítima, idosa e amedrontada. Outrossim, evidente que o crime restou consumado, eis que a vítima se submeteu e praticou o ato imposto pelo agente, independentemente da obtenção ou não da vantagem indevida. A extorsão é crime formal e consuma-se no momento em que ocorre o constrangimento para se faça ou se deixe de fazer alguma coisa, não dependendo da obtenção de vantagem econômica para a sua consumação (Súmula n.º 96/STJ). A autoria do réu, a seu turno, restou igualmente comprovada pelos elementos de prova coligidos aos autos, inobstante a negativa do acusado em juízo. Confirmando a ocorrência e a autoria do crime, o ofendido, Assis Maurício Brandão, narrou em sede administrativa de forma segura a atuação delituosa, descrevendo com detalhes a abordagem. Em juízo, reconheceu o acusado e, sob o crivo do contraditório, ratificou a declaração prestada à autoridade policial. Confira-se trecho do seu depoimento em juízo (fls. 7677), in verbis: `¿(...)Que reconhece o acusado; que são verdadeiros os fatos narrados na denúncia; que estava no banco 24 horas, na manhã do dia mencionado na denuncia; que o acusado estava no caixa ao lado; que ao terminar de fazer o seu depósito, o acusado encostou no depoente, mandando que colocasse o cartão novamente na máquina e rapidamente apertou a tecla do caixa, dizendo que estaria encerrada a operação; que o acusado dizia que o caixa estava pedindo dados do depoente, que nervoso, informou; que o acusado falava em tom elevado, como se estivesse explicando ao depoente o que teria que ser feito; que o depoente percebeu que estava sendo enganado quando o acusado fez a troca do cartão por outro, mas não reagiu por temor; que apareceu um valor de dois mil e poucos reais na tela, não reconhecido pelo depoente, que recebe salário inferior; que o depoente possuía tal valor em razão de limite especial da conta corrente; que o acusado determinou ao depoente que confirmasse a operação, e deixou o local; que o depoente não confirmou a operação e retirou o cartão trocado do caixa, que estava em nome de Valdir; que entregou na delegacia o cartão de Valdir; que o depoente saiu desesperado atrás do acusado; que o acusado levou o cartão do depoente; que o acusado entrou em um táxi, sendo seguido pelo depoente, que fechou o táxi ao entrar em rua sem saída; que o acusado saiu correndo e jogou o cartão do depoente embaixo do carro(...)¿¿. Como é sabido, firme é a posição da doutrina e jurisprudência no sentido de que nos crimes contra o partimônio a palavra da vítima e o reconhecimento por ela efetuado são decisivos para a condenação do acusado, sendo evidente que a intenção da mesma é exclusivamente apontar o verdadeiro culpado pela ação delituosa que sofreu, não havendo motivo para acusar terceiro inocente, mormente, como na hipótese vertente, quando as partes sequer se conheciam anteriormente. Acrescente-se, ainda, que a prova acusatória não se limita ao depoimento do Sr. Assis Maurício Brandão. A esposa da vítima, Sra. Maria Ilsa Brandão, apresentou versão substancialmente coerente e detalhada quanto à dinâmica da ação criminosa. Também sob o crivo do contraditório foi ouvida a testemunha Célio Nunes Soares, Guarda de Trânsito, participante da operação que redundou na captura do réu após perseguição. Por fim, os policiais militares Rayne Barreto França e Marcelo Rocha Pereira, que conduziram o acusado à Delegacia confirmaram, em Juízo, ter a vítima reconhecido prontamente o autor do fato no local. A defesa, por seu turno, não produziu prova testemunhal. No auto de prisão em flagrante, o acusado usou da prerrogativa constitucional de somente prestar depoimento em juízo, ocasião em negou a prática do crime e declarou que ajudou o Sr. Assis a retirar extrato de sua conta corrente. Afirmou que pegou o cartão do Sr. Assis para devolvê-lo, eis que esquecera em cima da máquina. Todavia, a negativa do acusado restou isolada nos autos e dissociada do contexto probatório. Na forma do artigo 156 do CPP, não basta a simples alegação, tendo o acusado o ônus de demonstrá-la, o que inocorreu no caso presente, porquanto nenhuma prova trouxe a defesa para alicerçar sua versão. Dessa forma, não merece acolhimento o pleito defensivo de absolvição do acusado por falta de provas, na medida em que os depoimentos da vítima e testemunhas são harmônicos e coerentes inclusive com os demais elementos de prova. Também não merece prosperar o pedido subsidiário de desclassificação para o crime de constrangimento ilegal, posto que restou comprovado pela prova oral e pela apreensão do cartão trocado, que o acusado empregou a grave ameaça contra a vítima com o objetivo de obter indevida vantagem econômica. Assim sendo, finda a instrução criminal, restou evidenciada a prática pelo réu do crime previsto no artigo 158, do Código Penal. Culpável, por derradeiro o acusado, eis que imputável e estava ciente do respectivo agir, devendo e podendo dele ser exigida conduta de acordo com a norma proibitiva implicitamente prevista no tipo por ele praticado, inexistindo qualquer causa de exclusão de antijuridicidade ou culpabilidade aplicável ao caso dos autos. Em conseqüência, impõe-se o acolhimento da pretensão punitiva do Estado. Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO contido na denúncia para CONDENAR o réu MARCO ANTÔNIO CERQUEIRA DA SILVA, nas penas do artigo 158, do Código Penal. Ante a condenação do réu, passo à dosimetria da pena, bastante para a reprovação e prevenção do crime, consoante o método trifásico previsto no artigo 68 do CP. 1ª FASE: Na primeira fase, considerando as circunstâncias previstas no art. 59 do Código Penal, verifico que a culpabilidade do réu é a normal para o injusto praticado. O acusado não ostenta maus antecedentes. Não disponho de elementos seguros que me permitam afirmar negativamente sua personalidade ou conduta social. Os motivos do crime em exame, assim como as circunstâncias e suas conseqüências não concorrem para o recrudescimento da sanção. O comportamento da vítima em nada contribuiu para a prática do crime. Portanto, fixo a pena-base no mínimo abstratamente cominado de 04 (quatro) anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa. 2ª FASE: constata-se que o denunciado é reincidente, já tendo sido condenado, com trânsito em julgado, à pena de 2 anos de reclusão pelo crime do art. 155, parágrafo 4, IV n/f do art. 14, II c/c art. 61, II, alínea `¿h¿¿, segunda figura, CP (fl.53 ¿ processo nº 2002.001.0988017/2002), motivo pelo qual se aplica à hipótese vertente a circunstância agravante genérica dos artigos. 61, I, c/c 63, ambos do CP. Em razão da reincidência, exaspero a reprimenda em seis meses, alcançando o patamar intermediário de 04 (quatro) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 16 (dezesseis) dias-multa. 3ª FASE: não vislumbro a presença de causas de aumento ou de diminuição de pena a serem consideradas, razão pela qual estabeleço a pena privativa de liberdade em 04 (QUATRO) ANOS E 06 (SEIS) MESES DE RECLUSÃO e 11 (DEZESSEIS) DIAS MULTA. REGIME DE PENA: Torno definitiva a pena aplicada, a ser cumprida em regime inicialmente fechado, já que se trata de condenado reincidente, com base no art. 33, §2o, ¿b¿ e ¿c¿, a contrario sensu, do CP. Incabível a substituição da pena, pois o crime foi cometido mediante grave ameaça à pessoa (art. 44, I, do CP). Também inaplicável o benefício previsto no art. 77 do CP, tendo em conta o quantitativo de pena aplicado. Não havendo informações seguras quanto à condição econômica do apenado, fixo o dia-multa no valor unitário de 1/30 (um trigésimo) do maior salário-mínimo vigente à época do fato. Condeno, ainda, o apenado ao pagamento da taxa judiciária e das custas processuais, com fundamento no art. 804 do CPP, destacando que o requerimento de isenção deve ser formulado perante o Juízo da Execução Penal. Deixo de condenar em honorários advocatícios ante o silêncio eloqüente da norma, conforme jurisprudência consolidada neste Egrégio Tribunal de Justiça. Considerando que o réu ficou preso cautelarmente durante toda a instrução, não me parece razoável, diante do incremento dos indícios de sua culpa, que possa recorrer em liberdade, razão pela qual lhe nego esse direito. Recomende-se-o na unidade carcerária em que se encontra. Expeça-se CES e encaminhe-se à VEP em 48h., certificando-se. Após o trânsito em julgado, lance-se o nome do condenado no rol dos culpados e oficie-se ao TRE-RJ para os fins do art. 15, III, da Constituição Federal. Comunique-se o resultado do processo ao IFP-RJ e ao Instituto Nacional de Identificação ¿ INI para que a condenação passe a constar dos registros próprios. Declaro perdida a arma de fogo apreendida em favor da União, devendo ser encaminhada ao Ministério do Exército para destruição, nos termos do artigo 25 da Lei nº 10.826/03. Comunique-se. P.R.I. 
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